PARECER Nº 468, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 375, DE 2019
De autoria do Exmo. Senhor Deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor, o projeto em epígrafe objetiva proibir a conferência de produtos adquiridos pelo consumidor em supermercados e similares, após o pagamento das compras no caixa.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 16ª a 20ª Sessões Ordinárias (de 08/04/19 a 12/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência, veio o PL a esta colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que seja apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta egrégia Casa Parlamentar. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.
Após a leitura da propositura sub examen, não foram constatados vícios de inconstitucionalidade, seja formal, seja material.
De fato, a matéria versada pelo PL em tela é, como bem pontuado em sua justificativa, de competência legislativa concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal, motivo pelo qual pode ser posta em deliberação nesta colenda Casa Popular (art. 24, incisos V e VIII, da CF).
Ademais, o Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 1.052.719/PB, não acolheu pedido de declaração da inconstitucionalidade de lei municipal paraibana que estabelecia a mesma proibição que a propositura em análise intenta criar, de sorte que tampouco sob o aspecto material é possível identificar qualquer óbice ao regular trâmite do PL em tela.
Não obstante, em virtude de pequenos erros de digitação, apresenta-se um substitutivo, com o intuito de sanar os equívocos formais que constam do texto original:
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 375, de 2019, a seguinte redação:
“Proíbe, no âmbito do Estado de São Paulo, a conferência de produtos adquiridos pelo consumidor em supermercados e similares, após o pagamento no caixa.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º – Os supermercados e hipermercados devidamente estabelecidos no âmbito do Estado de São Paulo ficam proibidos de conferir os produtos adquiridos e pagos pelo consumidor, após o pagamento das compras no caixa.
Artigo 2º – Os estabelecimentos mencionados no artigo 1º deverão, obrigatoriamente, fixar, em local e tamanho visíveis, cópia desta Lei.
Artigo 3º - No descumprimento desta Lei, os estabelecimentos mencionados no artigo 1º ficarão sujeitos às sanções previstas no artigo 56 da Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor –, que deverão ser aplicadas na forma dos artigos 57 a 60 do mesmo dispositivo legal e do Decreto Federal nº 2.181, de 20 de março de 1997.
Artigo 4º - Em caso de descumprimento desta Lei, será aplicada, também, a pena de multa, no valor de 10 (dez) salários mínimos.
Artigo 5º - Os supermercados e hipermercados já em funcionamento deverão ser adaptados às exigências desta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua publicação.
Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Em face do exposto, sem, entretanto, antecipar qualquer juízo de mérito a respeito da conveniência de sua aprovação, o parecer é favorável ao Projeto de Lei ora apreciado, na forma do substitutivo proposto.
a) Janaina Paschoal – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 22/5/2019.
a) Mauro Bragato – Presidente
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